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CARTA-CONVITE N.º 002/2016 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

 

PREÂMBULO 

1.1- A Câmara Municipal de Ipixuna do Pará, localizada à Tv. Padre Anchieta, SN, 

bairro Vila Nova, Ipixuna do Pará/Pa, torna público que, devidamente autorizada 

pelo Senhor Presidente ARNALDO CORREIA LEITE JUNIOR, fará realizar, no dia 

11/05/2016, às 09hs, licitação na modalidade CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, 

que se regerá pela Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, além das demais disposições 

legais aplicáveis e do disposto no presente edital.  

 

1.2. As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas 

por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas 

no Diário Oficial do Estado e divulgadas por meio eletrônico na internet, sendo 

comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama, entrega pessoal, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

 

1.3. O edital poderá ser solicitado no seguinte e-mail: 

cpl.camara.ipixunadopara@gmail.com, ou no endereço da Câmara Municipal. 

 

1.4. Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas 

acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de 

seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da 

licitação, no endereço da Câmara Municipal de 08h até às 14h ou, ainda, pelo 

telefone de nº (91) 3811-2038 ou pelo e-mail: cpl.camara.ipixunadopara@gmail.com. 

 

1.5. Caberá ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Ipixuna do Pará, 

auxiliado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, responder aos 

pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas antes do 

mailto:cpl.camara.ipixunadopara@gmail.com
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encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de 

cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.2. 

 

2.  OBJETO E TIPO DE LICITAÇÃO 

 

2.1- O objeto do presente convite é a contratação de empresa especializada na 

execução de obra de CONSTRUÇÃO DE BLOCO PARA OS GABINETES DOS 

VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ, conforme Projeto 

Arquitetônico, Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-

Financeiro em anexo. 

 

2.2. A presente licitação rege-se pelo tipo menor preço global 

 

3.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1- Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária:  

 

0101.01.0031.0001.2.001 – Manutenção Administ. da Câmara Municipal 

4.4.90.51- Obras e Instalações 

 

4- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO (HABILITAÇÃO) 

 

4.1- Poderão participar da licitação, além das empresas convidadas, cadastradas ou 

não, as empresas inscritas no Conselho de Engenharia, que até 24 (vinte e quatro) 

horas antes da data de apresentação das propostas, retirem o convite no endereço 

da Câmara Municipal de Ipixuna do Pará. 

4.2 - As empresas convidadas, não cadastradas deverão apresentar os 

seguintes documentos: 

a)  Cédula de identidade do representante legal; 

b)  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c)  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
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sociedades por ações, as atas regularmente arquivadas de eleição de seus 

diretores; 

d)  Cartão de CNPJ; 

e)  Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa; 

f)  Certidão Negativa Tributária e Não Tributária da Fazenda Estadual; 

g)  Certidão Conjunta Negativa de débito com União; 

h)  Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando 

situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

i)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos 

efeitos da CNDT.  

 

4.3 - As pequenas e microempresas, assim definidas na legislação tributária 

estadual, convidadas e não cadastradas, deverão apresentar os seguintes 

documentos, nos termos do Decreto estadual n.º 18.037/1992: 

 

a)  Cédula de identidade do representante legal; 

b)  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c)  Ato Constitutivo ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais; 

d)  Demonstrações Contábeis do último exercício ou, na hipótese de 

empresa nova, balancete do mês imediatamente anterior, que demonstre a 

boa situação financeira da empresa; 

e)  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 

 

4.4 - Não será permitida a participação de licitantes que tenham tomado parte na 

elaboração do Projeto Básico. Também é vedado concorrer às empresas que 

possuam, em seu quadro técnico, profissional que tenha participado na elaboração 

do projeto, como autor ou colaborador. 
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5- DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 

PROPOSTAS 

 

5.1 - A documentação relativa à habilitação deverá ser apresentada na forma 

abaixo: 

 

5.2 - As empresas não cadastradas na Câmara Municipal de Ipixuna do Pará/Pa, 

deverão apresentar a documentação exigida nos itens anteriores (4.2 ou 4.3, 

conforme o caso), dentro de um envelope opaco tamanho ofício, fechado, 

contendo na parte externa, obrigatoriamente as seguintes indicações: 

 

I - ENVELOPE “A” - HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 

CARTA-CONVITE N.º 002/2016 

NOME E ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE: 

 

5.3 - Na hipótese de os interessados serem cadastrados, bastará, para que sejam 

considerados habilitados, a apresentação do certificado emitido pela Câmara 

Municipal de Ipixuna do Pará, habilitando o licitante para a obra objeto da licitação, 

dentro do prazo de validade, no original ou em cópia reprográfica autenticada. 

 

5.4 - Tanto as empresas cadastradas quanto as não cadastradas, deverão 

apresentar sua proposta de preço exclusivamente no impresso fornecido pela 

Comissão Permanente de Licitação preenchidas à máquina, contidas em 

envelope tamanho ofício, fechado, do qual conste, da parte externa, as 

seguintes indicações: 

 

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 

CARTA-CONVITE N.º 002/2016 

NOME E ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE: 
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5.4.1 - Não serão recebidas as propostas enviadas em data anterior ou posterior 

àquela indicada no item 1. 

 

5.5 - As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu 

representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato 

Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do 

instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida. Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope 

ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”. As 

licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida neste item, ficarão 

impedidas de se manifestarem durante os trabalhos. 

 

5.5.1 - Do instrumento procuratório mencionado no item acima deve constar a 

outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive 

para a desistência de recursos. 

 

5.6 - Os documentos exigidos no envelope “A” deverão ser apresentados no original 

ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do art. 32 da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.7- A Proposta de Preço deverá ser datada, assinada e carimbada pela empresa e 

conter a razão social, o endereço e o CNPJ da firma proponente nos locais 

apropriados. 

 

5.8 - O envelope Proposta de Preços deverá conter: Planilha de encargos 

sociais mensalistas e/ou horistas, Planilha de composição de BDI, Proposta de 

preço e Cronograma Físico-Financeiro, batidos à máquina, sem quaisquer 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas nos valores expressos. 

 

5.9 - A Proposta de Preço deverá ser preenchida por processo mecânico pela 

licitante e devidamente rubricado pelo representante legal e pelo responsável 

técnico.  
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5.9.1 - A Proposta de Preço, devidamente rubricado pelo Presidente da Comissão 

Permanente de Licitação, deverá informar o preço total dos serviços a executar. 

 

5.9.1.2.- A Planilha Orçamentária deverá ser fornecida pelo Licitante, informando os 

seus preços unitários, em moeda corrente, relativos ao mês de apresentação da 

proposta, o total e o seu somatório, devendo ser apresentada no impresso fornecido 

pelo órgão licitador. 

 

5.9.1.2.2 - Os preços propostos deverão corresponder aos praticados para 

pagamento à vista, e serão considerados finais, devendo incluir todos os encargos, 

bonificações, despesas indiretas e insumos, tais como: lucro, salários, encargos, 

alimentação, mobilização, desmobilização, aluguéis de instrumentos, ferramentas, 

equipamentos, veículos, seguros, impostos, taxas, despesas de manutenção, 

combustíveis, acessórios, motoristas, operadores, riscos de utilização, fornecimento 

de materiais permanentes e quaisquer despesas extras e necessárias, não 

especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução das obras objeto 

deste Convite.  Nenhuma reivindicação para pagamento adicional ou reajustamento 

de preços será considerada.    

 

5.9.1.3 - O Cronograma Físico-Financeiro dos serviços deverá conter o percentual 

do valor de cada categoria de serviço em relação ao valor total, indicado mês a mês, 

obedecendo, ainda, o desembolso financeiro acumulado máximo, conforme abaixo 

descrito: 

 

5.10 - Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da 

proposta ou de qualquer documento, uma vez entregues os envelopes à Comissão 

Permanente de Licitação, ressalvada a hipótese de documentos necessários ao 

cumprimento de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, na forma do parágrafo terceiro do art. 43 da Lei n.º 8.666/93.  

 

5.11- A empresa proponente será responsável por todas as informações prestadas 

na sua proposta, sujeitando-se às penalidades legais caso essas informações 

venham a induzir a Comissão em erro de julgamento. 
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5.12 – Dentro do envelope “A” deverá conter obrigatoriamente: Declaração de 

idoneidade, Declaração de inexistência de fatos impeditivos, Declaração de 

atendimento à legislação trabalhista de proteção à criança e ao adolescente, 

Declaração de enquadramento como ME ou EPP (se for o caso), Declaração de 

conhecimento e concordância com o Edital, Declaração de capacidade técnica, 

Atestado de visita “in loco”, além do previsto no item 4.2. 

 

6- ABERTURA DOS ENVELOPES, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 

6.1 - Em sessão pública a realizar-se na data, hora e local definido, deverão ser 

entregues à Comissão Permanente de Licitação os envelopes “A” (no caso de 

empresas não cadastradas) ou a cópia do certificado de registro cadastral fora de 

qualquer envelope, e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os 

licitantes poderão se fazer presentes através de seus representantes legais ou 

procuradores. 

 

6.2 - Na mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal 

se faça necessário para o completo exame da documentação apresentada, serão 

recebidos os envelopes “A” e “B”, e abertos os envelopes “A”, podendo a 

documentação deles constante ser examinada por todos os representantes 

devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da 

Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser 

suspensa para julgamento da habilitação. 

 

6.3 - Os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão 

Permanente de Licitação, que os rubricará, juntamente com os representantes 

credenciados das licitantes. 

 

6.4 - Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às 

condições previstas nos itens 4.2 e 4.3 (empresas não cadastradas) ou 5.3 

(empresas cadastradas). 
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6.5 - Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à 

abertura dos envelopes “B”- Propostas de Preço, desde que todos os licitantes 

renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. 

Neste caso, serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B”, fechados. 

 

6.6 - Não ocorrendo a renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, 

será designada data para a abertura dos envelopes “B”- Propostas de Preço, que 

permanecerão em poder da Comissão Permanente de Licitação, observado o prazo 

de recurso estabelecido em lei. 

 

6.7 - Ultrapassada a fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação não 

mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento. 

 

6.8 - No dia, hora e local designados para o julgamento das propostas, e decorrido o 

prazo para recurso sem a sua interposição, ou após o julgamento dos recursos 

interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e 

devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados. 

 

6.9- O critério de julgamento será o de menor preço global. 

 

6.10 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em 

parte, às disposições deste Edital e aos preceitos legais vigentes, aquelas que 

tiverem preço manifestamente inexequível, e as que apresentem preços global ou 

unitário simbólicos, irrisórios, de valor zero, ou incompatíveis com os preços de 

mercado. 

 

6.10.1 - Considerar-se-ão manifestamente inexequíveis os preços que não venham 

a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução objeto do contrato. 
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6.10.2 - Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a 

Comissão Permanente de Licitação prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas 

para que o Licitante comprove a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a 

composição de preços unitários para comparação com insumos e salários de 

mercado. 

 

6.11 - O Licitante que deixar de cotar qualquer um dos itens ou alterar a(s) 

quantidade(s) constante(s) da planilha orçamentária  ou que apresentar o preço da 

proposta diferente do preço total da planilha orçamentária, também terá sua 

proposta de preços desclassificada. 

 

6.12 - As Planilhas Orçamentárias serão verificadas pela Comissão Permanente de 

Licitação quanto a erros aritméticos, que serão corrigidos da seguinte forma: 

 

6.12.1 - Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: - 

será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o 

produto. 

 

6.12.2- Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e 

trocando-se a soma. 

 

6.13 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados e 

aceitáveis. Será considerada vencedora a proposta exequível e que apresentar o 

menor preço global. 

 

6.14 - No caso de empate, será marcada nova sessão, dentro do prazo máximo de 2 

(dois) dias úteis após sua proclamação, quando será realizado o sorteio. 

 

6.15 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Comissão de 

Licitação poderá fixar aos Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação 

de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das 

causas que deram origem a tal situação. 
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6.16 - Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, e 

adjudicado o seu objeto à empresa vencedora, será a mesma convocada, com uma 

antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, contadas da divulgação do 

resultado, para assinatura do contrato, retirada do empenho e do memorando de 

início de serviço. 

 

6.17 - Deixando a empresa vencedora de comparecer no prazo estabelecido para 

retirada do empenho, poderá a Câmara Municipal sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que 

tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a 

licitação. 

 

6.18 - Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja 

recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato 

impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de 

PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento da 

comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão 

Permanente de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar 

os envelopes.  

 

7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

7.1 - A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, 

sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes 

penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Câmara Municipal de Ipixuna do Pará; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Câmara Municipal de 

Ipixuna do Pará. 

 

7.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida.  

 

7.2.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 

cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

 

7.3 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  

 

7.3.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 7.1, serão impostas 

pelo Ordenador de Despesa. 

 

7.4 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 7.1:  

 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 

aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas; 

 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas;  

 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

 

f)  nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver 

sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) 

do valor do contrato ou do empenho. 

 

7.5  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Câmara Municipal de Ipixuna do Pará:  
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a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 

faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo 

devido.   

 

7.6 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Câmara Municipal 

de Ipixuna do Pará perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

7.6.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

7.7 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo 

não atendido, respeitado o limite do art. 412 da Lei n.º 10.406, de 10/01/2002, que 

instituiu o Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do 

contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 

7.8 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 7.1, e no item 7.7, 

aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 

garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que 

será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 

cobrada judicialmente.   

 

7.9 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

7.10 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 

que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 
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aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 

respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

7.10.1  Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

7.10.2  A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 

apresentação da defesa.  

 

7.10.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 7.1, e no 

prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 7.1. 

 

7.10.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela 

autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

 

7.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 

estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 

5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das 

demais sanções administrativas.  

 

7.12 As penalidades previstas no item 7.1 também poderão ser aplicadas aos 

licitantes e ao adjudicatário.  

 

7.12.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as 

sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar ficarão impedidos de 

contratar com a Câmara Municipal de Ipixuna do Pará enquanto perdurarem os efeitos 

da respectiva penalidade. 

 

7.13 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela Câmara Municipal 

de Ipixuna do Pará. 
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8- DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas 

avençadas e observados os termos deste edital e a legislação vigente, respondendo 

o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial, na forma do item 

7 deste Edital. 

 

8.2 - A Contratada fica obrigada a manter, por sua conta e risco, e durante os prazos 

fixados, as obras ou instalações em perfeitas condições de conservação e 

funcionamento. O prazo de garantia de conservação das obras ou do funcionamento 

das instalações será de noventa dias, contados a partir da aceitação provisória, 

exceto nos casos em que os danos ocorridos tenham sido, comprovadamente, 

provocados por terceiros. 

 

8.3.- São de exclusiva responsabilidade do Contratado os ônus e obrigações 

decorrentes das legislações trabalhista (inclusive as que tiverem origem em acordos, 

convenções e dissídios trabalhistas), tributárias e previdenciária. O Contratado 

responderá, também, por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a 

terceiros em virtude da execução das obras e serviços a seu encargo, respondendo 

de per si e por seus sucessores. 

 

8.4 - A empresa vencedora será ainda responsável por: 

 

a) examinar os projetos, especificações técnicas e detalhes construtivos relativos à 

execução das obras; 

b) elaborar, se necessário, mediante aprovação prévia da Contratante, sondagens, 

projetos de fundações, projeto estrutural e outros projetos complementares. 

c) realizar ou providenciar o transporte vertical e horizontal, carga e descarga, de 

todos os materiais e equipamentos a serem utilizados e retirados do local dos 

serviços; 

d) observar, na execução dos serviços e obras, os projetos, desenhos de detalhes, 

as normas da ABTN, as especificações técnicas dos serviços; 
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e) entregar as obras concluídas livres e desembaraçadas de quaisquer materiais e 

equipamentos utilizados na sua execução, bem como encarregar-se da limpeza das 

áreas adjacentes às mesmas; 

f) providenciar, quando for o caso, junto às concessionárias de serviços públicos, do 

Estado ou do Município, o licenciamento, a aprovação de projetos, a execução de 

ligações provisórias ou definitivas e outras quaisquer medidas que se tornarem 

indispensáveis à execução dos serviços e a sua entrega em definitivo; 

g) arcar com todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em 

horários extraordinários (diurnos, noturnos, domingos e feriados), inclusive 

iluminação, despesas com instalações e equipamentos necessários à plena 

execução dos serviços contratados, quando considerado necessário para o 

cumprimento dos prazos ou quando expressamente solicitado pela Fiscalização; 

h) colocar placa identificadora no local da obra; 

i) manter, no local da obra, à disposição da Fiscalização, um Diário de Obras para 

registro das ocorrências e solicitações da Fiscalização; 

j) facilitar a ampla ação e inspeção da Fiscalização em quaisquer lugares das obras 

e canteiros; 

k) promover a substituição de qualquer de seus empregados que estejam atuando 

na obra, quando essa medida for considerada necessária pela Fiscalização, para o 

bom andamento da obra ou o bom relacionamento entre a Contratada e a 

Contratante; 

l) manter permanentemente na obra, durante todo o período de execução da 

mesma, engenheiro ou arquiteto, que a representará junto à Fiscalização; 

m) apresentar, mensalmente, relatório fotográfico descritivo da obra, que caracterize 

o andamento das mesmas; 

n) apresentar, junto com a fatura, os comprovantes de recolhimento do FGTS e 

INSS de todos os empregados atuantes na obra; e 

o) observar as normas relativas à gestão de resíduos da construção civil;  

 

8.5 - A fiscalização da obra caberá à Câmara Municipal de Ipixuna do Pará. O 

Contratado se sujeitará a todas as medidas, processos e procedimentos de 

fiscalização que forem adotados. Os atos da Fiscalização, inclusive inspeções e 
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testes executados ou atestados pela Câmara Municipal de Ipixuna do Pará, não 

eximem o Contratado de suas obrigações no que se refere ao cumprimento do 

projeto e de suas especificações, nem de quaisquer de suas responsabilidades 

legais ou contratuais, em especial, as vinculadas à qualidade do material 

empregado, que deverão obedecer a todas as normas técnicas pertinentes.  

 

8.6 - A Fiscalização realizará medições mensais, que serão efetuadas de acordo 

com o avanço físico real das obras, devendo estar de acordo com os cronogramas 

apresentados pela Contratada e aprovados pela Câmara Municipal de Ipixuna do 

Pará, observados os critérios de qualidade. 

 

8.6.1 – A Câmara Municipal de Ipixuna do Pará no prazo de até 08 (oito) dias úteis 

após a medição, entregará à Contratada o cálculo da medição, para fins de 

faturamento. 

 

9 – DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

9.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado; 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais. 

 

9.2 - A autoridade competente da Câmara Municipal de Ipixuna do Pará designará 

um membro para exercer a fiscalização do contrato. 
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9.3- O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução 

do Contrato. 

 

9.4 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pela contratada, o processamento da 

aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias 

úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo do órgão 

interessado. 

 

9.5 - A Contratada é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do material empregado. 

 

10 – DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

 

10.1 – Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em 

conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência 

deverão ser informados pela Contratada até a assinatura do contrato.  

 

10.2 - A cada 30 (trinta) dias fará a Contratada a emissão das faturas dos serviços 

realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no 

Cronograma Físico-Financeiro (Anexo II), observada a obrigatoriedade do percentual 

mínimo de 10% (dez por cento) para a última etapa, e obedecido o sistema de 

medições. Os pagamentos serão efetuados após regular liquidação das despesas, 

nos termos da legislação em vigor, especialmente o disposto no art. 73 da Lei n.º 

8666/93. O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento de cada parcela, sendo a fatura isenta de erros e 

observado o disposto na legislação citada e nos subitens seguintes: 

 

10.3 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

Contratada, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando-se a contagem a 

partir da data da respectiva reapresentação. 
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10.4 - A Contratada deverá apresentar junto com a fatura, como condição para que o 

pagamento seja efetuado, o comprovante de recolhimento do FGTS e do INSS de 

todos os empregados atuantes na obra. 

 

10.5 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 

atribuível à CONTRATADA, o débito será atualizado de acordo com a legislação 

vigente. 

 

10.6 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à 

multa de mora de 1% (um por cento) do valor do saldo não atendido do contrato, por 

dia útil de atraso, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do mesmo 

pela Administração e da aplicação de outras sanções previstas neste Edital e na 

legislação vigente. 

 

10.7 - Por eventuais antecipações no pagamento das faturas, a CONTRATADA 

concederá à CONTRATANTE, desconto de juros legais de 0,5% (cinco décimos por 

cento), pró rata tempore,  sobre a  parcela antecipada. 

 

10.8 - O pagamento por eventuais serviços não previstos, desde que sua execução 

tenha sido autorizada pela CONTRATANTE, será feito por faturamento: 

 

a) com base nos preços unitários da Planilha Orçamentária, apresentada pela 

Licitante, nas quantidades apuradas em medição; 

 

10.9 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 

agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo 

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa 

expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta 

corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito 

em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 

financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 

CONTRATADA.  
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 11- DOS RECURSOS 

 

11.1- Os eventuais recursos interpostos serão processados e julgados na forma do 

disposto no art. 109, da Lei n.º 8.666/93, observados os prazos ali consignados.  

 

12- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

12.1- Serão lavradas atas de todas as sessões públicas realizadas, devendo os 

representantes legais e os procuradores devidamente credenciados rubricá-las, 

juntamente com os membros da Comissão Permanente de Licitação. 

 

12.2 - A presente licitação poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse 

público, ou anulada, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a indenização por 

estes fatos (arts. 49 da Lei n.º 8666/93). 

 

12.4- A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos 

solicitados pelos interessados neste certame, estando disponível para atendimento 

na Câmara Municipal de Ipixuna do Pará. 

 

12.5 - A sessão de abertura dos envelopes contendo as propostas será realizada 

independentemente de os licitantes atenderem ou não a convocação que tiver sido 

feita. 

 

12.6 - A Contratada se obriga a manter, durante a execução do contrato decorrente 

deste certame, todas as condições de habilitação exigidas à participação no pleito. 

 

12.7 - O contrato que resultar desta licitação não poderá ser objeto de cessão ou 

transferência, no todo ou em parte, a não ser com prévia e expressa autorização da 

Contratante e sempre mediante instrumento próprio a ser publicada no Diário Oficial 

do Estado do Pará. 

12.8 - A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que suscite o 

Convite, desde que arguidas por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data 
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fixada para a entrega das propostas. Os casos omissos serão solucionados pela 

mesma Comissão Permanente de Licitação, à luz da legislação aplicável. 

 

12.9 Constituem anexos da presente Carta-Convite, dela fazendo parte integrante 

e complementar:      

Anexo I 

 A. Projeto Arquitetônico; 

 B. Modelo de Cronograma Físico-Financeiro; 

 C. Planilha Orçamentária; 

 D. Especificações técnicas; 

 E. Planilha de encargos sociais horistas; 

 F. Planilha de encargos sociais mensalistas; 

 G. Planilha de composição de BDI; 

Anexo II – Modelo de declaração de idoneidade; 

Anexo III – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos; 

Anexo IV - Modelo de declaração de atendimento à legislação trabalhista de proteção 

à criança e ao adolescente; 

Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP; 

Anexo VI – Modelo de declaração de conhecimento e concordância com o Edital; 

Anexo VII – Declaração de capacidade técnica 

Anexo VIII – Modelo de apresentação da proposta; 

Anexo IX – Modelo de atestado de visita “in loco”; 

Anexo X – Minuta de contrato. 

 

Ipixuna do Pará/Pa, 03 de maio de 2016. 

 

 

LEONARDO PANIAGUA SALES DA SILVA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I - A 

PROJETO ARQUITETÔNICO 

PLANTA BAIXA 
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ANEXO I - B 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO I - C 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 
    OBJETO: CONSTRUÇÃO DO BLOCO PARA GABINETES DOS VEREADORES 

  LOCAL: TV. PADRE JOSÉ DE ANCHIETA, S/Nº, BAIRRO VILA NOVA, IPIXUNA DO PARÁ. 
 REFERÊNCIA: CARTA CONVITE Nº 002/2016 

    PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
    

ÍTEM SERVIÇO UND QTD P. UNIT. P. TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES         

1.1 Limpeza do terreno m² 122,00 0,99 120,78 

1.2 Barracão de madeira/Almoxarifado m² 15,00 156,05 2.340,75 

1.3 Licenças e taxas da obra (até 500m2) cj 1,00 4.685,00 4.685,00 

1.4 Locação da obra a trena m² 122,00 2,76 336,72 

1.5 
Placa de obra em lona com plotagem de 
gráfica m² 6,00 133,60 801,60 

          8.284,85 

2 MOVIMENTO DE TERRA E FUNDAÇÕES         

2.1 
Aterro c/ material fora da obra, incl. 
apiloamento m³ 22,00 59,13 1.300,86 

2.2 
Escavação manual ate 1.50m de 
profundidade m³ 31,00 24,69 765,39 

2.3 
Bloco em concreto armado p/ fundaçao 
(incl. forma) m³ 3,88 1.350,00 5.238,00 

2.4 
Fundação corrida/bloco c/pedra preta 
arg.no traço 1:8 m³ 26,00 350,00 9.100,00 

          16.404,25 

3 
SUPERESTRUTURA (PILARES, VIGAS E 
RUFOS)         

3.1 
Pilares em Concreto armado fck=20MPA c/ 
forma mad. branca m³ 2,11 1.460,00 3.080,60 

3.2 
Vigas em Concreto armado fck=20MPA c/ 
forma mad. branca m³ 4,00 1.480,00 5.920,00 

3.3 Concreto armado p/ rufos m³ 0,50 846,41 423,21 

          9.423,81 

4 PAREDES E REVESTIMENTOS         

4.1 Alvenaria tijolo de barro a cutelo m² 300,00 34,30 10.290,00 

4.2 Chapisco de cimento e areia no traço 1:3 m² 600,00 5,77 3.462,00 

4.3 Emboço com argamassa 1:6:Adit. Plast. m² 39,60 20,22 800,71 

4.4 Reboco com argamassa 1:6:Adit. Plast. m² 560,40 23,56 13.203,02 

4.5 Revestimento Cerâmico Padrão Médio m² 39,60 55,00 2.178,00 

          29.933,74 

5 COBERTURA E FORRO         

5.1 
Estrutura em mad. lei p/ telha de barro - pç. 
serrada m² 140,00 53,52 7.492,80 
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5.2 Cobertura - telha plan m² 140,00 42,22 5.910,80 

5.3 
Encaliçamento de telha ceramica (beiral e 
cumieira) m 25,81 6,51 168,02 

5.4 Imunização p/madeira c/carbolineum m² 140,00 4,06 568,40 

5.5 
Barroteamento em madeira de lei p/ forro 
PVC m² 113,80 28,06 3.193,23 

5.6 Forro em lambri de PVC m² 113,80 27,89 3.173,88 

          20.507,13 

6 ESQUADRIAS         

6.1 
Porta mad. trabalhada c/ caix. aduela e 
alizar m² 14,70 580,00 8.526,00 

6.2 
Esquadria basculante em vidro temperado 
de 6mm m² 0,50 294,43 147,22 

6.3 
Esquadria de correr em vidro temperado de 
6mm m² 16,08 311,43 5.007,79 

          13.681,01 

7 RODAPÉ, SOLEIRA E PEITORIL         

7.1 Rodape ceramico h=8cm m 132,00 9,42 1.243,44 

7.2 
Soleira e Peitoril em granito (preto) c/ 
rebaixo e=3cm m² 2,56 472,81 1.210,39 

          2.453,83 

8 PISOS         

8.1 
Calçada (incl.alicerce, baldrame e concreto 
c/ junta seca) m² 20,18 67,44 1.360,94 

8.2 
Camada impermeabilizadora e=10cm c/ 
seixo m² 113,80 36,49 4.152,56 

8.3 Camada regularizadora no traço 1:4 m² 113,80 19,52 2.221,38 

8.4 Lajota ceramica - PEI IV - (Padrão Médio) m² 113,80 59,16 6.732,41 

          14.467,29 

9 PINTURA         

9.1 
Verniz poliuretano sobre madeira (portas de 
madeira) m² 29,40 13,65 401,31 

9.2 
Acrílica semi-brilho c/ massa e selador - 
interna e externa m² 560,40 25,00 14.010,00 

          14.411,31 

10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS         

10.1 
Centro de distribuiçao p/ 12 disjuntores (c/ 
barramento) und 1,00 315,24 315,24 

10.2 Disjuntor 1P - 10 a 30A - PADRÃO DIN und 2,00 12,43 24,86 

10.3 Disjuntor 1P - 40 e 50A - PADRÃO DIN und 6,00 14,27 85,62 

10.4 Interruptor 1 tecla simples (s/fiaçao) und 9,00 9,62 86,58 

10.5 Interruptor 2 teclas simples (s/fiaçao) und 2,00 18,11 36,22 

10.6 Interruptor 3 teclas simples (s/fiaçao) und 1,00 25,90 25,90 

10.7 
Ponto de luz / força (c/tubul., cx. e fiaçao) 
ate 200W pto 60,00 116,16 6.969,60 

10.8 Tomada 2P+T 10A (s/fiaçao) und 30,00 12,53 375,90 
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10.9 
Luminaria c/ 1 lamp. fluorescente 16W (sem 
fiaçao) und 2,00 51,81 103,62 

10.10 
Luminaria c/ 2 lamp. fluorescentes 16W 
(sem fiaçao) und 7,00 66,68 466,76 

10.11 
Luminaria c/ 2 lamp. fluorescentes 32W 
(sem fiaçao) und 8,00 83,86 670,88 

10.12 
Ponto p/ar condicionado(tubul.,cj.airstop e 
fiaçao) pto 6,00 242,25 1.453,50 

          10.614,68 

11 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS         

11.1 Ponto de agua (incl. tubos e conexoes) pto 4,00 193,22 772,88 

11.2 Registro de gaveta c/ canopla - 3/4" und 2,00 61,69 123,38 

11.3 Caixa de inspeção em PVC d=300mm und 1,00 228,81 228,81 

11.4 
Ponto de esgoto (incl. tubos, conexoes,cx. e 
ralos) pto 4,00 199,02 796,08 

11.5 
Bacia sifonada c/cx. descarga acoplada c/ 
assento und 2,00 384,67 769,34 

11.6 Cuba de louça de embutir und 2,00 66,44 132,88 

11.7 Tampo em granito verde Ubatuba m² 1,00 370,97 370,97 

11.8 Porta papel higiênico - Polipropileno und 2,00 37,85 75,70 

          3.270,04 

12 OUTROS         

12.1 

Passarela com piso cimentado liso e 
cobertura em policarbonato fumê, incluindo 
estrutura metálica leve m² 15,38 395,00 6.075,10 

          6.075,10 

13 LIMPEZA FINAL         

13.1 Limpeza final e entrega da obra m² 122,00 3,35 408,70 

          408,70 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS: R$ 149.935,73 

 
FONTE: SEDOP – PLANILHA: 10/2015 
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ANEXO I – D 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
 
1 - OBJETIVO 
 A presente Especificação visa estabelecer normas e condições para a obra de 
CONSTRUÇÃO DE BLOCO PARA OS GABINETES DOS VEREADORES, DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ, com indicações de cada um dos tipos 
de serviços e condições de execução não especificados nos desenhos. 
 
2 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
2.1 - Observância das Normas 
 Os serviços contratados deverão ser rigorosamente executados obedecendo a 
estas Especificações, às Normas da ABNT pertinentes a cada caso, e projetos 
Executivos. 
 
2.2 - Verificação inicial e preliminar dos documentos 
 Compete a Firma Licitante, fazer minucioso estudo, verificação e comparação de 
todos os desenhos e projetos em questão, incluindo detalhes e demais documentos 
fornecidos pela CONTRATANTE, para a execução da Obra.  Torna-se obrigatória a 
visita e exame do local da obra, por parte da firma Licitante, a fim de obter todas as 
informações necessárias para a sua proposta.  Todos os quantitativos e preços 
constantes da proposta, bem como os custos associados à visita ao local, serão de 
inteira responsabilidade da própria Licitante. 
 
2.3 - Dúvidas e modificações 
 Em caso de dúvida na interpretação dos documentos contratuais deverá ser 
consultada a CONTRATANTE, a quem caberá os esclarecimentos. 
 Toda e qualquer modificação que se fizer necessária nos projetos fornecidos por 
ocasião da fase de execução, inclusive nos detalhes e Especificações, só deverá ser 
efetuada com a prévia autorização da CONTRATANTE, representada pelo Fiscal da 
Obra, o qual consultará o autor do projeto em questão. 
 A Firma proponente deverá examinar os detalhes dos projetos, bem como, 
todos os serviços auxiliares que forem necessárias à execução da obra e que 
por algum motivo não constam expressamente nestas especificações, antes da 
elaboração de sua proposta, esclarecendo com a CONTRATANTE os mesmos, 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do dia da abertura das propostas definido 
pelo EDITAL. 
 
2.4 - Ocorrências: 
 A Firma Contratada ficará obrigada a manter na obra um Livro de Ocorrências 
destinado a anotações diárias sobre o andamento da Obra, bem como observações a 
serem feitas pela Fiscalização quando necessário, podendo também pronunciar-se 
através de Ofício ou Memorando. 
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 As anotações registradas pela Fiscalização e não contestadas pela FIRMA 
CONTRATADA no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da data das anotações, 
serão consideradas como aceitas pelo referido construtor. 
 
2.5 - Emprego de materiais: 
 O emprego de qualquer material estará sujeito à Fiscalização, que decidirá a 
utilização dos mesmos, face as normas da ABNT e a compatibilidade com o projeto. 
 Todos os materiais a serem empregados na Obra deverão ser de 1ª. qualidade, 
inteiramente fornecidos pela FIRMA CONTRATADA e devem satisfazer 
rigorosamente as presentes especificações. 
 As amostras de materiais aprovados pela Fiscalização, depois de 
convenientemente autenticadas por esta e pela Firma Contratada deverão ser 
cuidadosamente conservadas no canteiro de obras até o fim dos trabalhos, de forma a 
facilitar a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita compatibilidade com materiais 
fornecidos ou já empregados. 
 Será expressamente proibido manter no recinto das Obras quaisquer materiais que 
não satisfaçam a estas especificações.  A Firma Contratada será obrigada a retirar 
todo o material impugnado pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 72 (setenta e duas) 
horas, contadas do recebimento da notificação devidamente registrada no Livro de 
Ocorrências da Obra. 
 Se as circunstâncias ou condições locais, tornarem, de algum modo, aconselhável 
a substituição de alguns materiais adiante especificados, por outros equivalentes, esta 
só será efetuada mediante expressa autorização por escrito da Fiscalização. 
 
2.6 - Emprego de mão-de-obra: 
 A mão-de-obra a ser empregada, nos casos necessários, deverá ser especializada, 
onde será obrigatória a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
apropriados a cada caso, visando a melhor segurança do operário, bem como o uso 
de uniforme personalizado da empresa contratada, juntamente com os crachás dos 
trabalhadores relacionados para a obra, tudo de acordo com o Acordo Coletivo do 
Sindicato dos Empregados da Indústria da Construção Civil e Mobiliário do Estado do 
Pará. 
 
2.7 - Responsabilidade da Empreiteira: 

2.7.1 - A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas. 

2.7.2 - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA: 

 Providenciar junto ao CREA ou CAU as anotações de responsabilidade técnica 
- referentes ao objeto do contrato e especificações pertinentes, nos termos da 
Lei n.º 6496/77; 

 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 
relativos a legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se 
refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato. 

 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento 
definitivo dos serviços. 
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2.7.3 - Será de responsabilidade da referida Firma a guarda e vigilância dos 
materiais necessários à Obra, assim como ficará obrigada a demolir e refazer os 
trabalhos rejeitados pela Fiscalização. A presença da Fiscalização na Obra não 
diminui a responsabilidade da Firma Contratada. 
 
2.8 - Fiscalização: 
 Cabe ao Engenheiro Fiscal da obra, verificar o andamento dos serviços contratados 
obedecendo rigorosamente os projetos e suas especificações.  Serão impugnados 
todos os trabalhos que não satisfaçam as condições contratuais. 
 
2.9 - Discrepâncias, prioridades, interpretação e caracterização para efeito de 
interpretação de divergência entre documentos contratuais: 
FICA ESTABELECIDO QUE: 

a) em caso de divergência entre as especificações e os desenhos do projeto 
arquitetônico, prevalecerá, sempre o segundo; 

b) em caso de divergência entre as especificações e os desenhos dos projetos de 
Instalações e estruturais, prevalecerão sempre estes últimos; 

c) em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, 
medidas em escala, prevalecerão sempre as primeiras; 

d) em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão 
sempre os mais recentes. 
 
3 - SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
3.1 - Administração da Obra 

Será exercida durante toda a execução da obra, por 1 (um) Engenheiro/Arquiteto 
permanente na obra, além de mestre, encarregado, apontador, almoxarife e demais 
pessoas necessárias ao bom desenvolvimento da obra. 
 
3.2 - Placa da Obra 
 A placa deverá ser confeccionada e instalada no local indicado pela 
Fiscalização, com a identificação da Obra e da Firma Contratada, em conformidade 
com o modelo fornecido. 
 
3.3 - Instalações Provisórias 
 À firma CONTRATADA caberá a responsabilidade de todas as instalações 
provisórias necessárias ao seu bom funcionamento, tais como: barracão, escritório, 
banheiros, depósito, silos, ligações provisórias de água, luz, esgoto e energia elétrica. 

Deverá ser apresentada à fiscalização da obra, a planta de situação do barracão e 
silos para armazenamento de materiais de jazidas, bem como outras instalações 
necessárias para o bom desempenho da obra.  

O canteiro da obra deverá apresentar organização que reflita elevado nível de 
qualidade. 

A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras, medicamentos básicos de 
primeiros socorros bem como profissional treinado para este fim, 

Deverá haver no local da obra equipamentos para proteção e combate a incêndio, 
na forma da legislação em vigor. 

A CONTRATADA deverá manter um ambiente saudável no canteiro de obras; 
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Em nenhuma hipótese, deverá existir qualquer material depositado nas áreas do 
canteiro sem estar sistematicamente empilhado em locais previamente identificados 
para essa finalidade. 
  
As medidas de proteção dos empregados e a terceiros, durante a construção, 
obedecerão ao disposto nas "Normas de Segurança do Trabalho nas atividades de 
Construção Civil" (NR-18). 
  
Equipamentos e maquinários 
A firma CONTRATADA será responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos 
e máquinas, assim como ferramentas necessárias e adequadas a mais perfeita 
execução dos serviços exigidos nos projetos e nesta especificação.   
 
3.4 - Locação da Obra 
 A locação da obra deverá ser feita obedecendo os níveis indicados no projeto de 
arquitetura e planta de locação assim como o RN definido no local pela fiscalização. 
 Após proceder a locação plani-altimétrica da obra, marcação dos diferentes 
alinhamentos e cotas, a firma construtora fará a competente comunicação à 
fiscalização, a qual procederá as verificações e aferições que julgar necessárias. 
 A ocorrência de erros na locação de obra projetada implicará para a firma 
construtora, na obrigação de proceder (por sua conta e nos prazos estipulados) as 
modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da 
fiscalização, ficando além disso, sujeita às sanções, multas e penalidades aplicáveis 
em cada caso particular, de acordo com o contrato. 
 A locação deverá ficar registrada em quadros de madeira forte e pontaletes, 
envolvendo o perímetro, da Edificação. 
 
4 – MOVIMENTO DE TERRA. 

 
A CONTRATADA executará todo movimento de terra necessário e 

indispensável para o nivelamento superficial do terreno.  Toda regularização e 
alinhamento de cavas deverão seguir o projeto e indicações da fiscalização. 
 
4.1 - Escavação Manual 

Será executadas covas para fundação, de acordo com as dimensões indicadas no 
projeto de fundações. 

O material escavado deverá ser depositado ao lado das cavas, para posterior 
remoção.  As escavações que incorrerem em risco de desmoronamento, deverão ser 
devidamente escoradas, a fim de combater riscos que por ventura possam colocar a 
obra e pessoas. 

Nestes serviços deverão ser observadas as qualidades do solo sobre o qual as 
fundações serão assentadas, juntamente com alinhamento, prumadas e nivelamento 
das cavas. 
 
4.2 - Aterro/Reaterro Compactado 

Antes do lançamento do aterro, deverão ser removidas todas as camadas 
orgânicas do solo a fim de garantir perfeita compactação do aterro e executar limpeza 
e esgotamento das cavas de fundação. 
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O material para o aterro deverá ser arenoso ou laterítico, de boa qualidade e isento 
de materiais putrescíveis. 

Transferir os níveis da compactação para todos os compartimentos a partir do 
ponto de origem (nível de referencia). Utilizando a mangueira de nível. 
Se a obra possuir aparelho topográfico, ele poderá ser utilizado. 

O trabalho de compactação de aterro deverá ser executado com material de boa 
qualidade, sem matéria orgânica em camadas sucessivas de 0,20m, devidamente 
molhadas e apiloadas, manual ou mecanicamente. 

As áreas externas quando não perfeitamente caracterizadas em plantas, serão 
aterradas e regularizadas de forma a permitir o fácil acesso a obra e o perfeito 
escoamento das águas superficiais. 
 
5 - FUNDAÇÃO 
5.1 - Peças em Concreto Armado para Fundação 

As fundações serão executadas de acordo com o projeto Estrutural de 
responsabilidade da CONTRATADA, após sua aprovação pela FISCALIZAÇÃO; 

Será exigido pela fiscalização para a elaboração do projeto de fundações e 
estrutural o laudo de sondagem executado por empresa especializada.  O laudo bem 
como as amostras de materiais deverão ser entregues à fiscalização; 

Após a escavação das fundações, serão iniciados os serviços de confecção das 
peças da fundação (blocos ou sapatas, de acordo com o projeto estrutural) e 
pescoços dos pilares em concreto armado FCK=20MPa, de acordo com a forma e 
dimensões indicadas nos projetos fornecidos pela contratante. 

Para armadura e concretagem das peças, seguir roteiro do ítem “6- Estrutura”, 
dessas especificações. 

As peças da fundação serão construídas sobre um lastro de concreto ciclônico com 
10cm de espessura. 
 
5.2 - Fundação Corrida 

As cavas deverão estar perfeitamente alinhadas, prumadas e niveladas, isentas de 
restos de escavações, raízes e restos orgânicos que possam ser nocivos e 
comprometer a estabilidade da fundação. 

As cavas serão executadas nas dimensões de 30x40 cm, preenchidas com pedra 
preta argamassada, arrumadas manualmente até a superfície do terreno, sendo 
lançada, em seguida, argamassa no traço 1:8 (cimento e areia) para rejuntamento de 
vazios. 

Caso após o lançamento das pedras, matérias orgânicas ou solos resultantes da 
deposição do carreamento de águas, todo o processo será reiniciado até a perfeita 
isenção de impurezas. 
 
5.3 - Baldrame 

Os serviços em forma comum serão executados em tábuas, peças e réguas de 
madeira, inclusive escoramentos, de tal forma a manter estanqueidade e uma perfeita 
moldagem na peça. 

As formas serão concretadas devidamente limpas e isentas de impurezas. 
Será utilizado o tipo de concreto FCK 20MPA (cimento, areia, seixo ou brita e água) 

de acordo com o disposto nas normas NBR-1/ABNT. 
 
6 – ESTRUTURA 
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Na leitura e interpretação do projeto estrutural, evitar-se-á, a desobediência de 
todas as particularidades do projeto arquitetônico, cabendo a Contratada a verificação 
inicial. 
 
6.1 - Forma e Desforma 

As formas serão executadas com tábuas de madeira branca de espessura mínima 
de 2cm e contraventamento conveniente de tal modo que, seja garantida a não 
deformação das mesmas. 

Por ocasião da concretagem as formas deverão estar limpas e estanques de modo 
a evitar eventuais fugas de pasta, molhadas até a saturação evitando-se assim a 
absorção da água de embasamento do concreto. No caso de peças estreitas e altas 
será necessário prever aberturas de pequenas dimensões em sua parede inferior 
facilitando assim sua limpeza. 

Serão aplicados produtos anti-aderentes na superfície da forma antes da colocação 
da armadura. 

O escoramento deverá suportar cargas referentes ao peso próprio, peso da 
estrutura e cargas acidentais do andamento da obra, evitando-se assim, deformações 
prejudiciais à forma da estrutura ou que possam causar esforços no concreto na fase 
de endurecimento. Os pontaletes com diâmetro ou menor lado inferior a 5cm 
(madeiras duras) e 7cm (madeiras moles) serão evitados, e quando tiverem 
comprimento superior a 3cm deverão ser contraventos. 

Deverão ser evitados os recalques provocados no solo ou na parte da estrutura que 
suporta o escoramento por cargas, por este transmitidas. 

Nas formas deverão ser previstos furos para passagem de tubulações e drenagem, 
conforme projetos.  
 
6.2 - Armaduras 

Não será permitido o uso de barras de aço que apresentarem excesso de ferrugem, 
manchas de óleo etc. 

Deverá ser evitado o deslocamento das armaduras, por ocasião da concretagem. 
Deve-se prever um recobrimento mínimo de armadura, conforme especificado no 
projeto estrutural. 

Os aços destinados as armaduras serão submetidos a ensaios e análises, de 
acordo com as Normas da ABNT, feitos por tecnologistas de reconhecida 
competência e fornecidos os laudos à Fiscalização. 

Os ferros cujos comprimentos sejam superiores ao comprimento normal das barras, 
deverão ser soldados ou então utilizadas barras especiais sem emendas.  No primeiro 
caso deverão ser previamente ensaiados e dispostos segundo prescrição das NB-1. 

Deverão ser adotadas precauções para evitar oxidação excessiva das barras de 
espera.  Antes do início da concretagem elas deverão estar razoavelmente limpas. 
 
6.3 – Concreto 

Deverão ser feitos corpos de prova, por etapa de concretagem. 
a) Agregados (EMO / 96 – NBR-7211, EB-04 e NBR-6118, NB-01) 
Deverão ser fornecidas pela Contratada, amostras dos agregados a serem 

utilizados para análise e posterior fornecimento do traço a ser utilizado. 
Os agregados deverão estar isentos de todo e qualquer material não comum a eles, 

evitando-se assim, o rompimento do concreto. 
b) Água (EM-01 /07) 
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Deverá ser usada água dentro dos limites de potabilidade, para o embasamento do 
concreto. 

c) Cimento (EM- 01/05  e NBR-6118, NB-1, item 8.1.1) 
Não será permitido o uso de tipos diferentes de cimento em uma mesma 

concretagem, bem como, de marcas diferentes, ainda que, do mesmo tipo, nem o uso 
de traços de meio saco ou frações. 

d) Aditivos 
Poderão ser utilizados aditivos com a finalidade de modificação das condições de 

pega, endurecimento, resistência, trabalhabilidade, cura e permeabilidade do 
concreto, mediante autorização da Fiscalização, sendo a porcentagem obedecendo às 
normas do fabricante. 

 
e) Equipamentos 
Deverá se considerar o mínimo indispensável na obra de 01(uma) betoneira e 

01(dois) vibrador, exceto se o concreto for usinado. O vibrador poderá ser de imersão, 
de forma que permita o perfeito adensamento do concreto.  Poderá ser utilizado 
qualquer tipo de betoneira desde que produzam concretos uniformes e sem 
segregação dos materiais. 

f) Dosagem e Controle Tecnológico 
A Contratada deverá fornecer à Fiscalização, através de laudo emitido por 

laboratório de materiais de construção. 
A dosagem do concreto deverá ser racional, de acordo com a resistência à 

compressão a 28 dias, obedecendo o fck especificado no cálculo estrutural. 
g) Execução 
A execução de toda e qualquer parte da estrutura implica na integral 

responsabilidade da Contratada, pela sua resistência e estabilidade. 
h) Transporte do Concreto 
O transporte do concreto deverá ser efetuado de maneira a evitar desagregação de 

seus componentes nem perda sensível de qualquer deles por vazamento ou 
evaporação. 

Deverão ser utilizados para o transporte do concreto somente: carrinhos de mão, 
com rodas de pneu, jericas ou latas. Se for bombeado deverá apresentar um 
dispositivo especial na saída do tubo, para evitar a segregação. 

O transporte do concreto não deverá exceder ao tempo máximo permitido para o 
seu lançamento, e deverá ser preferencialmente lançado, direto nas formas.  O 
transporte a longas distâncias só será permitido em veículos especiais dotados de 
movimento capaz de manter uniforme o concreto misturado. 

Quando utilizados carrinhos ou jericas, deverão ser executadas rampas, aclives e 
declives, para suavizar o percurso. 

i) Lançamento (item 13.2 – NBR-6118 – NB-1) 
Deverá ser apresentado a Fiscalização com antecedência de um dia, a hora de 

início da concretagem e o tempo previsto para execução.  Não será permitido o 
lançamento de altura superior a 2m, evitando-se assim a segregação. 

O intervalo de tempo máximo entre o término do embasamento do concreto e o seu 
lançamento não deverá exceder a 01 (uma) hora, salvo com o uso de concreto 
remisturado. 

Onde houver presença de água deverão ser adotadas providências para que o 
concreto seja lançado sem que haja água no local e ainda que, quando fresco, não 
possa ser levado pela água de infiltração. 
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Não será permitido o arrastamento do concreto a distâncias muito grandes, durante 
o espalhamento, evitando-se a perda da argamassa por adesão aos locais de 
passagem pelo deslocamento da mistura com a enxada. 

j) Densamento (NBR-6118 –NB-1 – ITEM 13.2.2) 
O adensamento deverá ser de tal forma que o concreto ocupe todos os recantos da 

forma. Os vibradores de imersão não deverão ser deslocados horizontalmente, sendo 
a vibração apenas suficiente para o aparecimento de bolhas de ar e uma fina película 
da água na superfície do concreto. 

Aconselha-se a vibração por períodos curtos em pontos próximos, aos invés de 
períodos longos num único ponto ou em pontos próximos, ao invés de períodos 
longos num único ponto ou em pontos distantes, retirando-se a agulha do vibrador 
lentamente evitando-se a formação de buracos que se encham de pasta.  O tempo de 
retirada da agulha pode estar compreendido entre 2 ou 3 segundos, ou até 10 a 15 
segundos, ou maiores intervalos para concretos mais secos. 

k) Cura do Concreto (NBR- 6118 – ITEM 14.1.1) 
Deverá ser utilizada uma camada de no mínimo 5cm de pó de serragem, de areia 

ou qualquer outro material adequado, mantidos permanentemente umedecidos por um 
período de 7 (sete) dias. 

l) Desmoldagem de Formas e Escoramentos (NBR-6118/NB1 – Item 14.2.1) 
Deverá atender os seguintes prazos: 
- Faces laterais: 03 (três) dias; 
- Faces inferiores: 14 (quatorze) dias; e 
- Faces inferiores sem pontaletes: 21 (vinte e um) dias. 

 
m) Inspeção do Concreto Curado 
Após a retirada das formas deverá ser comunicada a FISCALIZAÇÃO, para 

verificação, onde ocorrer o aparecimento de “ninhos de abelhas”, vazios ou demais 
imperfeições deverão ser reparados com nata de cimento. 

Em caso da não aceitação por parte da FISCALIZAÇÃO do elemento concreto a 
CONTRATADA fica obrigada a demolir e executar novamente sem ônus para a 
CONTRATANTE, sendo sujeito a uma nova verificação. 
 

n) Disposições Gerais 
Nenhum conjunto de peças estruturais – vigas, montantes, etc., deverá ser 

concretado sem a primordial e minuciosa verificação por parte da FISCALIZAÇÃO e 
CONTRATADA, da perfeita disposição, dimensões, ligações e escoramentos das 
formas e armaduras correspondentes, bem como, prévio exame da correta colocação 
de canalizações elétricas e outras, que devam ficar embutidas no concreto. 

Todos os vãos de portas e janelas onde não facejarem sua parte superior com lajes 
de teto ou vigas, terão vergas em concreto convenientemente armados excedendo no 
mínimo 20 cm, para cada lado do vão. 

A CONTRATADA será responsável por quaisquer enfraquecimentos de peças 
por ocasião da execução de orifícios de passagem, sugerindo a FISCALIZAÇÃO às 
soluções que julgar convenientemente, tanto o projeto estrutural ou de instalações. 

 

7 – PAREDES 
 
7.1 - Em Alvenaria e=0,12m 
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Conforme as normas de execução, e mais: 
As alvenarias serão executadas com tijolos perfurados de barro bem cozido, 6 

furos, de primeira qualidade, leves, duros e sonoros, com furos bem uniformes, 
obedecendo as dimensões e aos alinhamentos determinados no projeto. Se as 
espessuras indicadas forem alteradas por ocasião das dimensões dos tijolos a 
empregar, poderão ser feitas as modificações necessárias desde de que haja 
aprovação pela Fiscalização. 

As fiadas serão perfeitamente de nível, alinhadas e aprumadas com juntas de 
espessura máxima de 10mm com rebaixos a ponta de colher tipo meia cana nos 
casos das paredes aparentes e juntas de 15mm nos casos das paredes que irão 
receber emboço e reboco. 

Os tijolos serão convenientemente assentados com argamassa no traço 1:6:2 
(cimento, areia média e barro) e quando recém terminados deverão ser mantidos ao 
abrigo das chuvas. 

Não será permitido o uso de tijolos encharcados evitando-se assim a reação de 
eventuais sulfatas de tijolos com os alcali do cimento dando lugar a indesejáveis 
eflorescências. 

No caso de aparecerem eflorescências, a lavagem deve ser feita com água 
levemente acidulada e as superfícies escovadas. 

Não serão permitidos andaimes de madeira apoiados nas paredes. 
 

8 – COBERTURA 
 
8.1 - Madeiramento 

O madeiramento deverá ser fielmente executado segundo o projeto e detalhes 
construtivos fornecidos pela CONTRATANTE. A madeira a ser utilizada deverá ser 
madeira de lei de 1ª qualidade, da espécie maçaranduba, angelim vermelho ou ipê, 
estar seca e isenta de defeitos, brocas, brancos, etc.  Todas as peças terão bom 
acabamento, livre de imperfeições e empenamentos, e as peças aparentes (onde não 
tenha forro) deverão ser aparelhadas, lixadas e envernizadas. 

A firma empreiteira deverá ter toda a precaução necessária quanto à execução dos 
serviços no que concerne ao aparelhamento da mão de obra para evitar acidentes de 
trabalho. 

É recomendável que a madeira a ser utilizada nas Tesouras, seja entregue no 
canteiro da obra com 30 dias de antecedência da efetiva execução das tesouras.  Não 
se admitirá que a madeira seja posta no local somente às vésperas do serviço. 

Todas as peças de estrutura do telhado a ser executado, deverão receber 
tratamento fungicida e cupinicida, com “PENTOX” incolor, ou rigorosamente similar, 
não implicando com isso na qualidade do produto a ser aplicado. Essa aplicação 
deverá ser feita antes das peças serem erguidas, para a execução do 
madeiramento. 

 

8.2 – Telhas Cerâmicas Tipo PLAN 
Os cuidados principais com o telhamento, referem-se ao caimento mínimo 

aceitável, que será de 28% para as telhas tipo PLAN. 

O trespasse para as telhas, sem encaixe de montagem, será de 10 cm. 
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O beiral deverá ser alinhado e emboçado com argamassa no traço 1:4:2 
(cimento, areia e arenoso). 

 

9 - ESQUADRIAS 
 
9.1 - Portas de Madeira 

Serão executadas com madeira de lei de 1ª qualidade (ipê ou sucupira), 
recomendamos evitar peças que apresentem sinais de empenamento, rachaduras, 
lascas, desigualdade de madeira, ou outros defeitos. Só serão aceitas peças bem 
aparelhadas, raspadas e lixadas com arestas vivas e rigorosamente planas. As 
cavidades para colocação das ferragens, serão abertas nos lugares certos e nos 
tamanhos justos.  As portas e caixilhos serão assentados e confeccionados 
criteriosamente de acordo com o projeto arquitetônico e os detalhes a serem 
fornecidos pela CONTRATANTE. 

 

9.2 - Esquadrias de Alumínio 
Serão executadas em ligas de alumínio na cor bronze, de padrão 

correspondente a linha 25 da ALCAN ou ALCOA. 

Deverão ser confeccionadas e montadas por pessoal especializado e deverão 
garantir a perfeita qualidade do vão e terão tipo e forma, conforme o indicado no 
projeto arquitetônico. 

Os perfis estruturais e contramarcos deverão ter perfeito alinhamento e não 
devem apresentar empenamento ou defeitos de superfícies ou quaisquer outras 
falhas e deverão ser chumbados previamente de acordo com o andamento dos 
revestimentos (reboco ou cerâmicos). 

Deverá haver o maior cuidado no transporte e montagem das esquadrias no 
sentido de serem evitados quaisquer ferimentos na superfície anodisada.  As 
superfícies devem receber proteção à base de silicone. 

A montagem das esquadrias deverão ter juntas de vedação neopreme e seus 
acessórios de fixação, tais como, trincos, ferrolhos, pivôs, trilhos, deverão 
acompanhar o seu acabamento arquitetônico compatível com a linha dos perfis do 
padrão das esquadrias. 

 

9.3 - Vidros 
Os vidros deverão ser lisos, com espessura de 4 mm, dependendo e limitando o 

vão das esquadrias, conforme o caso, assentados sobre junta elástica e 
arrematados por baguetes da mesma especificação, mesmo sendo alumínio. 

 

9.4 - Ferragens 
Todas as ferragens para as esquadrias de madeira serão em latão cromado de 

1ª qualidade do tipo FAMA ou LAFONTE. No caso das dobradiças deverão ser no 
mínimo de 3 (três) para cada folha de porta e de forma a suportarem, com folga, o 
regime em que venham ser submetidas. 
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Todas as fechaduras das portas internas deverão ser sempre de cilindro, com 
maçaneta de trinco reversível, acionado pela chave com duas voltas.  As chaves 
deverão ser fornecidas em duplicatas. 

 

10 – REVESTIMENTOS 
 
10.1 - Chapisco 

Será executado nas superfícies destinadas a receber reboco ou emboço com 
argamassa no traço 1:3 (cimento e areia grossa) previamente umedecidas.  
 
10.2 - Emboço 

Será executado em todas as superfícies destinadas a receberem revestimentos de 
azulejo e carapinha, com argamassa no traço 1:6:Aditivo plastificante, fortemente 
comprimido contra as superfícies e deve apresentar acabamento áspero. 
 
10.3 - Reboco 

 Será executado com argamassa de cimento, areia e barro no traço 1:6:Aditivo 
plastificante, nas paredes onde esteja previsto acabamento de pintura. 

O reboco será fortemente comprimido contra as superfícies, esponjado e 
apresentar acabamento uniforme com superfícies planas. 
 
10.4 – Revestimento Cerâmico 

Todas as cerâmicas a serem utilizadas na execução dos serviços deverão ser 
selecionados, sem apresentarem quaisquer tipos de defeitos, tais como empenamento 
ou desbitolamento. 

As dimensões das peças e as especificações serão determinadas pela fiscalização.  
O local de assentamento das peças está indicado no projeto arquitetônico. 

O revestimento em cerâmica deverá seguir as seguintes prescrições: 
Sobre o emboço com desempenadeira de aço dentada será espalhada a nata de 

cimento antes do emboço ficar inteiramente endurecido e aplicar diretamente as 
cerâmicas molhadas em linhas, tendo o cuidado de deixar juntas de 1,5mm.   Se for 
utilizada argamassa preparada ou cola para assentamento, também será usada 
desempenadeira dentada. 

 

11 – PAVIMENTAÇÃO/PISOS 
11.1 - Camada Impermeabilizadora 

Será lançada sobre o aterro, uma camada com espessura de 10cm, executada em 
concreto ciclópico no traço 1:3:6 (cimento, areia, pedra preta), inclusive com 
impermeabilizante SIKA 1. 

As cavas que se fizerem necessárias para passagem de tubulações, dutos ou 
qualquer elemento subterrâneo, deverão ser preenchidos com o mesmo material. 
 
10.2 - Camada Niveladora 

Após a camada impermeabilizadora, será lançado um contrapiso de 20 mm de 
espessura devidamente nivelado nas áreas internas, composto de argamassa de 
cimento e areia traço 1:4 em volume e 18 litros de água por saco de cimento, 
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devidamente desempenada e de acordo com o tipo de acabamento final que irá 
receber. 
 
10.3 - Lajota Cerâmica 

Deverá ser assente sobre camada niveladora nos locais definidos pelo Projeto 
Arquitetônico e seus detalhes, obedecendo as seguintes especificações e 
procedimentos: 

Ser de 1ª qualidade, com dimensões, especificações e rejuntamento determinados 
previamente pela fiscalização. 

Ser imersa em água por um período não inferior a 24horas; 
Com instrumento apropriado, espalhar a argamassa pronta de assentamento, cola 

ou nata de cimento comum e branco na proporção adequada, para então proceder-se 
o assentamento das lajotas devidamente umedecidas, com o cuidado devido de 
obedecer a um espaçamento entre elas em torno de 5mm,suficiente para o 
rejuntamento; 

O rejuntamento será executado com junta fina. 
 
10.4 - Calçada de Proteção 

A calçada definida em projeto será composta de uma camada em concreto magro, 
com 10cm de espessura, sobre base aterrada, compactada e nivelada, constituída de 
material arenoso. Sobre essa camada será feito o acabamento com cimentado liso 
semi-áspero no traço 1:4 , com  junta plástica. 

Terão declividade de 0,5% mínimo, de modo a ser assegurado o rápido 
escoamento das águas superficiais, em direção aos locais previstos para seu 
escoamento. 

 

11 - RODAPÉ, SOLEIRA E PEITORIL 
 

11.1 - Rodapés 
Nas dependências com pavimentação em lajota cerâmica, serão assentados 

rodapés da própria cerâmica, com altura de 8 cm, de acordo com projeto 
arquitetônico. 
 
11.2 - Peitoris de Granito 

Serão colocados peitoris de granito polido em vãos de janelas e balancins, com os 
rebaixos e rasgos necessários com espessura mínima de 2 cm, e bocel mínimo de 
2cm para cada lado, assentadas com argamassa no traço 1:3 (cimento e areia), com 
acabamento polido. 
 
11.3 – Soleira em Granito 

Serão em granito polido com espessura de 3 cm, assentadas sobre argamassa 
de 3 cm para cada lado do vão e quando houver descontinuidade de piso, será 
deixado para o lado mais baixo, um transpasse de 2 cm, além da parede.  Nos 
casos em que os ambientes forem contíguos e não houver possibilidades de 
continuidade de juntas, serão utilizadas soleiras na espessura do vão. 

As soleiras externas deverão ser rebaixadas e ter no mínimo duas saídas 
d’água. 
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12 – FORROS 
12.1- Forro em PVC 

Nas áreas indicadas no projeto arquitetônico, o forro será em lambri de PVC 100 
mm, na cor branco. 

A estrutura de sustentação do forro será metálica e o espaçamento da estrutura 
deve respeitar o retângulo de 50x150cm para réguas de 100mm, devendo toda a 
estrutura estar nivelada a 90° em relação as réguas. 

Instalar os arremates no perímetro do ambiente no qual vai ser aplicado, e nos 
encontros de canto cortar em meia esquadria.  Se as laminas forem menores que o 
cumprimento a ser forrado usar o perfil de acabamento “T”, pré-fixado na estrutura. 

Definir as posições das luminárias e quaisquer equipamentos fixados ao forro em 
função da disposição da estrutura. 

Iniciar a colocação das réguas de PVC com a face para baixo e seguindo o encaixe 
macho/fêmea, onde o encaixe macho é colocado na fêmea da régua anterior e 
fazendo fixação para a estrutura de madeira com pregos. 

Fazer os cortes nas réguas onde forrem fixados as luminárias e equipamentos. 

Deverá ser deixado no local a ser definido pela fiscalização, alçapão de acesso 
para o forro. 

 

13 – INSTALAÇÕES 
13.1- Instalações Elétricas, Telefônica e Lógica 

Os projetos deverão ser elaborados pela CONTRATADA de acordo com 
recomendações contidas nestas especificações, normas da ABNT e regulamentos 
da concessionária. 

Todas as instalações elétricas deverão seguir criteriosamente o projeto elétrico, 
salvo quando autorizado pela fiscalização, com todos os circuitos e equipamentos 
cuidadosamente arrumados em posição e firmemente ligados às estruturas de 
suporte e aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânico e 
eletricamente satisfatório e de boa aparência. 

Recomendamos que as Empresas licitantes observem os itens contidos na 
planilha orçamentária e obedeçam as seguintes recomendações: 

 Na passagem de eletrodutos em peças estruturais de concreto deve-se 
observar a distância entre os eletrodutos nunca inferior a 2 cm ou o seu 
diâmetro nominal; 

 Deixar sobra do eletroduto na face da peça estrutural superior a 20 cm; 
 O diâmetro máximo do eletroduto deverá ser menor que 1/4 da menor distância 

entre as faces da forma; 
 Observar o perfeito alinhamento, nível e prumo das caixas. 
 Na passagem de eletrodutos em alvenarias o assentamento das tubulações 

deverá ser feito após chapisco; 
 O embutimento final dos tubos não pode ser inferior a 15 mm; 
 Para caixa de 4x2”, 4x4” e 3x3” para tomadas, interruptores e passagem, deixar 

ressalto próximo de 10 mm; 
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 Usar buchas e arruelas de aço estampado e galvanizado para fixação das 
caixas metálicas com os eletrodutos; 

 Sempre deixar arame guia dentro dos eletrodutos. 
 Na execução de enfiação, padronizar as cores de identificação dos fios e cabos 

dos elementos “fase”, “neutro” e “terra”; 
 Usar graxa ou vaselina industrial para lubrificação dos fios na hora da enfiação, 

nunca usar sabão para esta finalidade; 
 Respeitar o limite de 70% de ocupação do eletroduto. 
 Na instalação de tomadas, interruptores e luminárias, deve-se limpar as caixas 

de passagem; 
 Efetuar a instalação das tomadas e interruptores tomando cuidados com 

alinhamentos. 
 Os acionadores dos interruptores na posição “ligado” sempre para cima; 
 As tomadas 2P+T devem ficar com a saída do “terra” para baixo; 
 As tomadas para ar-condicionado devem ficar sempre para o lado esquerdo do 

aparelho, salvo em restrições arquitetônicas; 
 Na montagem das luminárias sempre usar “neutro” e “retorno” para alimentar 

em 110V e para os interruptores sempre “fase” e “retorno”; 
 Testar em local apropriado as luminárias antes de instalação definitiva. 
 A montagem dos quadros de distribuição se fará de acordo com os diagramas 

unifilares do projeto; 
 Quando não especificado em projeto, usar presilhas de plástico para 

organização do circuito; 
 Usar terminais metálicos para confecção dos fios e cabos dos disjuntores; 
 Observar o alinhamento e esquadro da tampa do quadro de distribuição 
 Todos os circuitos, tomadas, interruptores e luminárias devem ser testados; 
 Os circuitos devem estar identificados nos quadros de distribuição; 
 As tomadas que não forem de 110V devem ser identificadas com sua voltagem. 
 As tubulações telefônicas serão em eletrodutos de PVC rígido todas na bitola 

mínima de 3/4”. 
 A ligação telefônica entre o Distribuidor Geral (DG) e todas as caixas de saída, 

serão feitas através de Cabo Duplo Telefônico tipo par trançado. As tomadas 
utilizadas devem ser de 4 pólos no padrão TELEBRAS juntamente com tomada 
RJ-45, ambas instaladas de forma aparente na parede em caixa 4” x 2” a 0,3 m 
do piso. 

 A rede de lógica terá todos os componentes passivos, como cabos, conectores, 
utilizados no cabeamento de excelente qualidade e procedência, com 
certificação para categoria 5e (conforme norma TIA/EIA 568-A) garantida pelo 
fabricante. Os testes e certificações do cabeamento instalado deverão ser 
submetidos aos parâmetros de desempenho para categoria 5e. A execução 
dos serviços deverá estar de acordo com as normas TIA/EIA 568. 

 

13.1- Instalações Hidro-Sanitárias e de Combate a Incêndios 

Os projetos deverão ser elaborados pela CONTRATADA de acordo com 
recomendações contidas nestas especificações, normas da ABNT e regulamentos 
da concessionária. 

Recomendamos que as Empresas licitantes observem os itens contidos na 
planilha orçamentária e obedeçam as seguintes recomendações: 
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 Os ramais horizontais deverão apresentar declividade mínima de 2%, para 
facilitar a limpeza e desinfecção. As tubulações assentadas sob pisos deverão 
ser executadas antes das alvenarias.   

 As passagens de tubos por furos ou abertura nas estruturas de concreto 
armado deverão ser colocadas antes da concretagem com folga suficiente para 
que as tubulações não sejam afetadas pela dilatação e / ou outros esforços 
estruturais. 

 As extremidades das tubulações deverão ser mantidas tamponadas com “caps” 
ou “plugs” durante a execução, sendo o tamponamento retirado apenas na 
ocasião do assentamento das peças. Não será permitido o uso de rolhas, 
madeiras, papel e estopas para vedação de extremidades e pontos de 
alimentação. 

 A água que alimentará o prédio provém da rede geral de água fria existente, e 
será responsabilidade da CONTRATADA a ligação do ramal de entrada do 
prédio à rede geral de água fria, incluindo tubos, conexões, caixas de 
passagem , etc; 

 Todas as instalações hidrosanitárias serão embutidas. 
 Os tubos serão rígidos, de PVC, de fabricação Tigre ou similar, seção circular, 

série A, com características exigíveis no recebimento dentro dos padrões da 
EB-183/72 da ABNT, do tipo soldáveis (PBS); 

 As conexões de ligação com registros e torneiras serão da linha azul, com 
bucha de latão, de marca Tigre ou similar; 

 Os tubos plásticos do tipo PVC não serão curvados por processos de 
aquecimento, mas sim, utilizando-se curvas e joelhos apropriados. 

 Deverão ser consideradas as seguintes alturas em relação ao piso para a 
instalação dos pontos de água e registros: 

 Registro de gaveta para coluna d’ água ................180 cm 
 Vaso sanitário .........................................................40 cm 
 Lavatório .................................................................65 cm 
 Louças (extremo inferior) 
 Lavatórios ..............................................................100 cm 
 Papeleiras ..............................................................45 cm 

 Nas prumadas, serão usados registros de gaveta com canopla, – DECA ou 
similar; 

 No barrilete e na rede de distribuição, serão usados registros de gaveta, 
acabamento bruto, ref: Deca; 

 Para o cálculo das tubulações primárias, secundárias, coletores principais e 
ventilação de esgoto sanitário, deve-se observar as prescrições das normas da 
ABNT; 

 Quanto à declividade e aos diâmetros, deve-se adotar o seguinte: 
 Tubulação........................................50, 75 e 100 (mm) 
 Declividade mínima.........................2%. 

 Tubos e conexões de PVC rígido, da série reforçada, dos diâmetros nominais 
de 100 e 150 (mm), ref. SÉRIE – PBV ou  PL – TIGRE ou similar; 

 Tubos e conexões de PVC rígido, para esgotamento predial nos diâmetros de 
40, 50 e 75 (mm), ref. SÉRIE R – PBV ou PL - TIGRE ou similar. 

 Todos os ramais horizontais das tubulações que trabalharem com escoamento 
livre serão assentados sobre apoio; 
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 Ramais sob a terra serão envelopados em areia, isenta de pedras ou outros 
corpos estranhos, adensada em camadas de espessura não superior a 20 cm; 

 As interligações entre dois materiais diferentes serão feitas usando-se somente 
peças especiais para esse fim; 

 Não serão feitas curvas forçadas nas tubulações, devendo ser empregadas 
peças apropriadas e do mesmo material, de forma a se conseguir ângulos 
perfeitos; 

 Durante a construção, as extremidades livres das canalizações serão vedadas 
a fim de evitar futuras obstruções; 

 Para facilitar, em qualquer tempo, as desmontagens das tubulações, deverão 
se colocadas, onde necessário, uniões e flanges; 

 Não será permitido amassar ou cortar canopla. Caso seja necessário ajuste, a 
mesma deverá ser feita com peças apropriadas; 

 A colocação dos aparelhos sanitários deverá ser feita com o máximo de 
esmero, de modo a se obter uma vedação perfeita nas ligações de água e 
esgoto e um acabamento de primeira qualidade; 

 As tubulações que trabalharem sob pressão deverão ser submetidas a uma 
prova de pressão hidrostática de, no mínimo, o dobro da pressão de trabalho e 
não deverão apresentar vazamento algum; 

 As extremidades abertas das tubulações de ventilação sobre a cobertura do 
prédio deverão ser protegidas por chapéus; 

 As tubulações primárias de esgoto deverão ser testadas com uma pressão 
hidrostática de 3,0 mca antes da colocação dos aparelhos e submetidas a uma 
prova de fumaça sob pressão mínima de 26 (vinte e seis) mca após a 
colocação dos aparelhos; 

 Em ambos os testes, o tempo mínimo de duração será de 15 (quinze) minutos; 
 Todas as provas e os testes, de funcionamento dos aparelhos e equipamentos 

serão feitos na presença do engenheiro fiscal da obra; 
 As caixas de inspeção deverão ser de concreto armado e as tampas deverão 

ficar no mínimo 30cm em relação ao terreno; 
 As caixas de inspeção deverão ter dimensões mínimas de 30 cm, nas duas 

direções horizontais; 
 As caixas de inspeção deverão ter tampa de concreto armado removível, de 

fechamento hermético; 
 As caixas de inspeção deverão ter orifício de saída com diâmetro igual ao do 

ramal correspondente, nunca inferior, todavia, a 75 mm. 
 As caixas de passagem deverão ser dotadas de grelhas ou tampa cega. 
 Os ralos sifonados serão cromados e deverão ter fecho hídrico com altura de 5 

cm, com ramal de descarga reduzido para 40 mm, no mínimo. 
 A CONTRATADA será responsável pela instalação dos extintores de incêndio 

de H2O, CO2 e luminárias de emergência, bem como pela execução da 
sinalização, conforme o projeto de incêndio e planta de pontos elétricos 
fornecidos pela CONTRATADA; 

 A sinalização deverá ser feita de acordo com a NBR 12698 de fevereiro de 
1993 – Sistemas de proteção por extintores de incêndio. 

 

14 – APARELHOS, LOUÇAS E METAIS SANITÁRIOS 
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Vasos sanitários c/caixa de descarga acoplada, serão em porcelana branca da 
marca DECA, CELITE ou similar, auto-aspirantes ou sifonado com assento plástico 
da GOYANA, CELITE ou similar. 

Porta-papel de embutir em louça branca, marca DECA, CELITE ou similar, com 
eixo para rolo de papel higiênico. 

Saboneteiras: de embutir 15 x 15 cm, em louça branca da marca DECA, CELITE 
ou similar. 

Portas toalhas em louça branca. 

Espelho cristal de 40x60 cm, com moldura em alumínio. 

Torneiras (lavatórios e pias) serão de metal cromado,  ½”, tipo DECA ou 
similar. 

Os registro de gaveta serão de metal cromado com canopla tipo DECA ou 
similar. 

Bancada em granito, na cor verde, com 01 cuba em inox para pia de cozinha. 

Lavatório de louça com coluna completo (sifão e válvula). 

 

15 – PINTURA 
15.1 – Considerações Gerais 

Os serviços serão executados por profissionais de elevada competência e com 
produtos preparados industrialmente.  As superfícies a serem pintadas serão 
cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que 
se destina.  Deverão ser observadas todas as instruções para o uso fornecidas pelos 
fabricantes das tinta especificadas.  Deverão ser evitados escorrimentos ou respingos 
de tinta nas superfícies não destinadas tais como: ferragens, pisos, etc..  Sendo os 
respingos inevitáveis removidos com solventes adequados quando a tinta ainda 
estiver fresca. 

Os trabalhos de pintura externa ou locais mal abrigados não deverão ser realizados 
em dias chuvosos. 
 
15.2 - Acrílica 

As paredes externas e internas deverão ser tratadas com selador acrílico, 
emassadas com massa acrílica e a seguir pintadas com três demãos de tinta acrílica 
na cor definida previamente pela fiscalização. 
15.3 - Esmalte Sintético 

As esquadrias de madeira, serão raspadas, emassadas, lixadas e limpas de poeira 
e, pintadas com tinta esmalte em três demãos. 

As grades e portões em ferro, serão aparelhadas com galvo- primer e pintados 
com tinta esmalte em três demãos, na cor preto. 

 

16 – LIMPEZA 
16.1 - Permanente e Final 

A obra deverá ser mantida limpa permanentemente, durante a sua execução. 
Com a conclusão da obra, será removido todo o entulho do terreno, sendo 

cuidadosamente limpos e varridos os acessos. 
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Todas as pavimentações, revestimentos cerâmicos, vidros, aparelhos sanitários, 
ferragens, etc., serão limpos e lavados conforme a natureza do material, de forma a 
não serem danificadas outras partes da obra. 

Haverá particular cuidado em remover-se quaisquer detritos ou salpicos de 
argamassa endurecida das superfícies. 

Todas as manchas e salpicos de tinta serão cuidadosamente removidos, dando-se 
atenção especial à perfeita limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias. 

Deverão ser abertas todas as caixas sifonadas e de passagens dos esgotos para 
limpeza e remoção dos detritos.  

Será procedida cuidadosa verificação por parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas 
condições de funcionamento e segurança de todas as instalações de água, águas 
pluviais, instalações elétricas, aparelhos sanitários, ferragens, etc. 

 
 

Ipixuna do Pará, 01 de abril de 2016. 
 
 

ALESSANDRA CAVALCANTE VASCONCELOS CORREIA 
CAU: A26082-4 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 

44 

 

ANEXO I - E 
 

PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS 
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ANEXO I - F 
 

PLANILHA DE ENCARGOS DE SOCIAIS 
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ANEXO I - G 
 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 

  Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente 

do procedimento licitatório numero XXX/2016, sob a modalidade CONVITE, 

instaurado por esta Câmara Municipal de Ipixuna do Pará, que não fomos declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2016. 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 

DECLARAÇÃO 
 
Ref.: CARTA CONVITE XXX/2016 – CMIP 
 
................................., inscrito(a) no CNPJ nº ...................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................., DECLARA, sob as penas 

da Lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigação de declarar ocorrências 

posteriores. 

 
Local, ______ de ____________________ de 2016. 

 
(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 

DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. 

 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 

DECLARAÇÃO 
 
Ref.: CARTA CONVITE xxx/2016 – CMIP 
 
................................., inscrito(a) no CNPJ nº ...................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.) 
 
 

Data e local. 

Assinatura do responsável 

 
(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 

 

 

 

(Identificação da Licitação) ......................................................., inscrito no CNPJ 

nº .................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

...................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº 

............................, DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 

de dezembro de 2006, cujo termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, 

portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame 

em epígrafe. 
 
 

Local, ______ de ____________________ de 2016. 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
À CPL da Câmara Municipal de Ipixuna do Pará 
 
Ref.: Carta Convite xxx/2016 
 
A Empresa [Razão Social da Licitante], através da presente, declara para os devidos 
fins, que tem pleno conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, 
das condições locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta 
licitação, e ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra para a 
realização dos serviços a que se refere esta licitação. E por ser verdade, assina a 
presente declaração sob as penas da lei.  
 

Local, ______ de ____________________ de 2016. 
 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________, por 

intermédio de seu (sua) representante legal, Sr (a). ____________________, portador 

(a) da Carteira de Identidade nº __________ e do CPF nº __________, declara que 

possui aparelhamento e pessoal técnico disponível para a realização das obras e 

serviços objeto da presente licitação, conforme abaixo se demonstra: 

 

(Apresentar relação dos profissionais técnicos da empresa) 

 

Local, _____ de _________________de 2016. 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(Número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
LOCAL E DATA 
 
À 
Câmara Municipal de Ipixuna do Pará 
 
NESTA 
 

Em atendimento a solicitação da Carta Convite nº .................., apresentamos 
nossa proposta para os serviços de CONSTRUÇÃO DO BLOCO PARA GABINETES 
DOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ, conforme 
condições descritas abaixo: 
 
1. Valor dos Serviços: 

1.1. - R$ ....................................... (VALOR POR EXTENSO); 

2. Prazo de Execução da Obra: 

2.1. - 90 (noventa) dias; 

3. Prazo de Validade da Proposta: 

3.1. - 30 (trinta) dias; 

4. Condições de Pagamento: 

4.1. Conforme planilhas de medições. 

 
Atenciosamente, 

 
(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
 
Obs.: 
Nos valores dos serviços descritos na planilha orçamentária, estão inclusos mão-de-
obra, encargos sociais, fornecimento de material e despesas diretas e indiretas. 
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ANEXO IX 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA “IN LOCO” 

 

 
A empresa (razão social)......................................................, CNPJ.............................., 

endereço..........................................................., declara ter executado visita “in loco”, 

junto a Câmara Municipal de Ipixuna do Pará (Pa), e possuir os dados e 

conhecimentos necessários para execução de todos os serviços e materiais 

necessários as obras referentes à Carta Convite XXX/2016. 

 

Data e local. 

Assinatura do responsável 
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ANEXO X 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ________/2016 – CMIP. 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
IPIXUNA DO PARÁ E A EMPRESA _______________________________, 
compreendendo construção civil e materiais necessários para execução de obra no 
Prédio sede da Câmara Municipal de Ipixuna do Pará, conforme segue: 
 
Pelo presente instrumento, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO 
PARÁ, sediada na Trav. Padre José de Anchieta,  SN, Centro, Ipixuna do Pará, CEP: 
68.637-000, com CNPJ n°-34.845.230/0001-73, por intermédio do Exm°. Presidente, 
Sr. ARNALDO CORREIA LEITE JÚNIOR, Vereador, portador da Cédula de 
Identidade com Registro n°-1601– CRF/Pa e do CIC n°-570.463.792-20, , doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro, a empresa 
________________, com sede na _____________, _____, Bairro ____________, 
__________, 
______, inscrita no CNPJ-MF sob o nº _____________, neste ato representada 
pelo(a) seu(ua) 
________________, Sr(a). _____________, portador(a) da Cédula de Identidade RG 
nº ________________ e inscrito(a) no CPF-MF sob o nº _______________, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas 
abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo 
com o processo de licitação modalidade CARTA CONVITE 06/2011 – CMIP, e que se 
regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, atendidas 
as cláusulas a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a CONSTRUÇÃO DO BLOCO PARA 
GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ, compreendendo 
material e mão de obra, conforme especificações constantes na CARTA CONVITE 
003/2016, que a este dá causa. 
1.1.1. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no 
instrumento convocatório da Licitação modalidade CARTA CONVITE 003/2016, 
juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1. A CONTRATADA obriga-se a entregar a obra, objeto desta Carta Convite, 
completamente concluída até XX de XXXXXXX de 2016. 
2.2. A Câmara Municipal acompanhará o andamento da Obra pelo Diário de Obra 
elaborado pela empresa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
3.1. O presente Contrato terá vigência de 120 (cento e vinte) dias consecutivos 
contados da data de assinatura. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 
4.1. Pela execução da obra e material, prevista na cláusula primeira, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ________ 
(__________________). 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após analise da porcentagem 
executada pelo Serviço Contratado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 
6.1. O preço ora contratado é fixo e irreajustável. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
7.1. São obrigações da CONTRATADA: 
7.1.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais 
fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia 
de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 
imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e 
quitação. 
7.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, bem como em caso de 
empregados da CONTRATADA planejarem reclamações trabalhistas contra a 
CONTRATANTE. 
7.1.3. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 
7.1.4. Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) da execução da obra. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da 
CONTRATADA serão exercidos pela CONTRATANTE, junto ao representante da 
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem 
verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 2 (dois) dias, serão objeto de 
comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades previstas neste 
Contrato. 
8.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela 
CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais. 
 
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
9.1. A CONTRATADA responderá pela garantia e segurança da futura obra, durante o 
prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data de conclusão da obra, em 
conformidade com o artigo 1.245 do Código Civil Brasileiro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão 
administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.6 66/93 e 
posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem 
que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 
10.2. A rescisão contratual poderá ser: 
10.2.1. Determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, nos casos enunciados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
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10.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo 
no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 
11.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 
11.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação 
não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento). 
11.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 
11.3.1. Multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da 
parte não cumprida; 
11.3.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação 
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
11.4. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 11.3.1 
e 11.3.2 será o valor inicial deste Contrato. 
11.5. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém 
moratório e, conseqüentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
acarretar à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
12.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou 
em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
13.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do 
presente termo, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
14.1. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às 
diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aurora do Pará/Pa., para qualquer 
procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato. 
 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo 
em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 
 
Ipixuna do Pará (Pa), ___ de __________ de 2016. 

 
 

CÂMARA  MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 
ARNALDO CORREIRA LEITE JÚNIOR 

Contratante 
 

Contratado 
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